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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE EXTORSÃO. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO EXTREMAMENTE GRAVOSAS 
PARA A VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NOS 
FUNDAMENTOS E NO INCREMENTO OPERADO NA BASILAR. 
SEGUNDA FASE. DUAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 
RECONHECIDAS. INCREMENTO APLICADO DENTRO DOS 
PARÂMETROS USUALMENTE ADOTADOS POR ESTA CORTE 
DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou 
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
2. Todavia, predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o 
aumento da pena-base em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), 
demanda fundamentação concreta e específica para justificar o 
incremento em maior extensão. Precedentes.
3. Verifico que a pena-base foi exasperada em 1/4, devido ao desvalor 
conferido às circunstâncias e consequências do delito. Em relação aos 
fundamentos apresentados para desabonar as circunstâncias do delito, 
não há insurgência do impetrante. Quanto às consequências do delito, 
reputo que foram, sem sombra de dúvida, extremamente gravosas para a 
vítima, pessoa idosa, que em decorrência do temor sofrido, devido às 
constantes ameaças tanto à sua vida, quanto à de seus familiares, 
inclusive com o envio de vídeos nos quais o paciente aparece 
perseguindo e, em seguida, torturando dois indivíduos que seriam seus 
devedores (e-STJ, fl. 41), se afastou da sua empresa e permaneceu 
escondida na casa de parentes por cerca de um mês. Nesse contexto, em 
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que demonstrado o terror psicológico sofrido pelo ofendido, não 
verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa 
vetorial. Precedentes.
4. Desse modo, não constato ilegalidade a ser sanada nos fundamentos 
apresentados para justificar o desvalor conferido às consequências e 
circunstâncias do crime e, tampouco na fração de incremento operado, o 
qual está, inclusive, aquém do usualmente empregado por esta Corte 
Superior, que admitiria um incremento de, no mínimo 1/3 (1/6 para cada 
vetorial desvalorada).
5. No mesmo sentido em relação à fração de aumento empregada na 
segunda fase do cálculo dosimétrico, em razão da incidência das 
agravantes previstas no art. 61, I, e II, "h", do Código Penal, pois 
empregada a fração de 1/3 (1/6 para cada agravante). Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA41673221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/05/2024 18:52:38
Código de Controle do Documento: bf4c4827-680e-4551-9523-77f4730d588a



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897526 - SP (2024/0082323-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAICON FABIANO MOREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ALISON FERNANDO GONTAREK - SC059578

KATHLEN MORGANA ALMEIDA GONTAREK - DF054515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE EXTORSÃO. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO EXTREMAMENTE GRAVOSAS 
PARA A VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NOS 
FUNDAMENTOS E NO INCREMENTO OPERADO NA BASILAR. 
SEGUNDA FASE. DUAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 
RECONHECIDAS. INCREMENTO APLICADO DENTRO DOS 
PARÂMETROS USUALMENTE ADOTADOS POR ESTA CORTE 
DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou 
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
2. Todavia, predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o 
aumento da pena-base em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), 
demanda fundamentação concreta e específica para justificar o 
incremento em maior extensão. Precedentes.
3. Verifico que a pena-base foi exasperada em 1/4, devido ao desvalor 
conferido às circunstâncias e consequências do delito. Em relação aos 
fundamentos apresentados para desabonar as circunstâncias do delito, 
não há insurgência do impetrante. Quanto às consequências do delito, 
reputo que foram, sem sombra de dúvida, extremamente gravosas para a 
vítima, pessoa idosa, que em decorrência do temor sofrido, devido às 
constantes ameaças tanto à sua vida, quanto à de seus familiares, 
inclusive com o envio de vídeos nos quais o paciente aparece 
perseguindo e, em seguida, torturando dois indivíduos que seriam seus 
devedores (e-STJ, fl. 41), se afastou da sua empresa e permaneceu 
escondida na casa de parentes por cerca de um mês. Nesse contexto, em 

Documento eletrônico VDA41673358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/05/2024 19:10:00
Código de Controle do Documento: 5d57538c-36e3-457c-a542-eeb9c013024a



que demonstrado o terror psicológico sofrido pelo ofendido, não 
verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa 
vetorial. Precedentes.
4. Desse modo, não constato ilegalidade a ser sanada nos fundamentos 
apresentados para justificar o desvalor conferido às consequências e 
circunstâncias do crime e, tampouco na fração de incremento operado, o 
qual está, inclusive, aquém do usualmente empregado por esta Corte 
Superior, que admitiria um incremento de, no mínimo 1/3 (1/6 para cada 
vetorial desvalorada).
5. No mesmo sentido em relação à fração de aumento empregada na 
segunda fase do cálculo dosimétrico, em razão da incidência das 
agravantes previstas no art. 61, I, e II, "h", do Código Penal, pois 
empregada a fração de 1/3 (1/6 para cada agravante). Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MAICON FABIANO MOREIRA agrava regimentalmente de decisão 

proferida pela Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA – Presidente do STJ –, 

às e-STJ, fls. 71/72, que indeferiu liminarmente o writ porque a decisão recorrida foi 

proferida monocraticamente por Desembargador Relator, não havendo, pois, a 

deliberação do Tribunal a quo sobre a matéria trazida na impetração, o que inviabilizava 

seu conhecimento diretamente por esta Corte de Justiça, em razão da ausência de 

exaurimento de instância.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que a matéria foi levada ao Colegiado 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, por intermédio do recurso de apelação, onde houve 

uma verificação da dosimetria da pena e uma parcial reforma (e-STJ, fl. 82).

Desse modo, afirma que o presente recurso deve ser conhecido e provido ou 

ainda que não conhecido, seja a ordem concedida de ofício para fins de reduzir a pena 

do agravante (e-STJ, fl. 85).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum, ou pela submissão do feito 

ao órgão Colegiado, para que seja revisada a dosimetria da pena do paciente, nos termos 

vindicados na impetração originária.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. 

Na espécie, embora a defesa do agravante não tenha adotado a via processual 
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adequada, para que não haja prejuízo à sua defesa, passo à análise da pretensão formulada 

na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme de depreende da impetração, o paciente foi condenado às penas de 8 

anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 21 dias-multa, pela 

prática do delito tipificado no art. 158, § 1º, do Código Penal (e-STJ, fls. 45/68).

Nesta oportunidade, busca o impetrante a revisão da dosimetria da pena do 

agravante, ante a valoração neutra da circunstância judicial relativa às consequências do 

crime, ao argumento de que não se aportou sequer um laudo ou informações de eventuais 

traumas psicológicos enfrentados pela vítima, tratando-se de uma mera presunção do 

Juízo no tocante à valoração negativa da referida circunstância (e-STJ, fl. 6). Ademais, 

alega que o incremento operado na basilar foi desarrazoado e desproporcional, sendo de 

rigor, sua redução para a fração de 1/5.

Na segunda etapa do cálculo dosimétrico, também assevera que deve ser 

readequada a fração empregada, em razão da existência de duas circunstâncias 

agravantes, de 1/3 para 1/5 e, por fim, reduzidas as sanções aplicadas.

Passo, então, à análise das insurgências.

Note-se, preliminarmente, que a legislação brasileira não prevê um percentual 

fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 

judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, 

cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 

circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade.

Ademais, predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o aumento 

da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), demanda fundamentação 

concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão.

Ao ensejo:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. [...] TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE 
PREVISTA NO ART. 65, III, D, DO CP. QUANTUM DE REDUÇÃO 
NÃO ESPECIFICADO NO CÓDIGO PENAL. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. 
DESPROPORCIONALIDADE. CONFISSÃO PARCIAL DA PRÁTICA 
DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar 
a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, 
alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a 
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admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou 
parcial, ou se houve retratação posterior em juízo.
2. O quantum de diminuição pelo reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea não está estipulado no Código Penal, de forma 
que devem ser observados os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 
prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena.
3. Na hipótese, as instâncias de origem reduziram a pena do paciente 
em 2 (dois) meses de forma desproporcional, sendo patente, pois, o 
constrangimento ilegal imposto, devendo ser aplicada a redução de 1/6 
(um sexto) em razão da confissão espontânea.
[...]
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de 
redimensionar a pena imposta para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão e multa, em regime inicial aberto (HC n.º 408.154/SC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 
27/9/2017, grifei).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA 
DO ENTORPECENTE. DISTRIBUIÇÃO EM VÁRIAS LOCALIDADES. 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. PERCENTUAL 
DE APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
[...]
4. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e 
das atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência 
pátrias anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do 
princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada 
ao caso concreto em obediência aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. E, no caso, tem-se por proporcional a diminuição 
de 1 ano, operada em decorrência do reconhecimento da atenuante da 
confissão.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n.º 
1.672.672/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017, grifei).
 

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor 
do acórdão revisou as sanções do agravante, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 66/67, 
grifei):

[...]
Todos partiram com as iniciais acrescidas, considerando-se as 
circunstâncias e consequências do delito, mediante exauriente 
fundamentação.
As circunstâncias do delito, por outro lado, são especialmente graves, 
em razão dos diversos artifícios utilizados pelos réus para o 
cometimento do crime. Com efeito, na primeira reunião realizada com 
a vítima, M.F.M. se fantasiou com tatuagens provisórias (de henna) e 
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cicatrizes falsas, tendo, ainda, contratado onze seguranças, que o 
acompanharam até o hotel no qual se encontrou com a ofendida. 
Além disso, os réus gravavam e enviaram à vítima um vídeo no qual 
simulavam que M.F.M. perseguia, capturava e torturava os corréus. 
Essas circunstâncias ultrapassam aquelas inerentes à figura típica e 
acentuam a gravidade do delito. No mais, também devem ser 
valoradas negativamente as consequências do crime, pois o temor 
causado à vítima foi tão grande que ela se afastou da sua empresa e 
permaneceu escondida na casa de familiares por cerca de um mês.” 
(fls. 1759).
Todavia, respeitado o critério adotado - aplicação de aumento de 2/8 - 
sobre o intervalo entre a pena mínima e máxima em abstrato - entende-
se coerente análise de eventual incremento a partir da sanção mínima 
estipulada, o que, mantida as respectivas frações, perfaz, doravante, 5 
anos de reclusão e 12 dias-multa.
Na intermediária, a despeito da irresignação defensiva, por ser de 
natureza objetiva, bem reconhecida a agravante do art. 61, II, h) - 
vítima idosa -, operando-se aumento de 1/6, 5 anos, 10 meses de 
reclusão e 14 dias-multa (M.H.V.F. e A. O.). Já, em relação a 
M.F.M., presente também a agravante da reincidência (Proc. nº 
038.13.030462-7 CP, art. 158, § 1º, fls. 1388), operou-se incremento 
de 1/3, obtendo-se 6 anos, 8 meses de reclusão e 16 dias-multa.
Na derradeira, pelo concurso de agentes, exaustivamente comprovado, 
operou-se aumento mínimo de 1/3, perfazendo, de forma definitiva, 7 
anos, 9 meses, 10 dias de reclusão e 18 dias-multa (M.H.V.F. e A.O.) e 
8 anos, 10 meses, 20 dias de reclusão e 21 dias-multa (M.F.M.).
 

Consoante visto acima, verifico que a pena-base foi exasperada em 1/4, devido 
ao desvalor conferido às circunstâncias e consequências do delito. Em relação aos 
fundamentos apresentados para desabonar as circunstâncias do delito, não há insurgência 
do impetrante.

Quanto às consequências do delito, reputo que foram, sem sombra de 
dúvida, extremamente gravosas para a vítima, pessoa idosa, que em decorrência do temor 
sofrido, devido às constantes ameaças tanto à sua vida, quanto à de seus familiares, 
inclusive com o envio de vídeos nos quais o paciente aparece perseguindo e, em seguida, 
torturando dois indivíduos que seriam seus devedores (e-STJ, fl. 41), se afastou da sua 
empresa e permaneceu escondida na casa de parentes por cerca de um mês. Nesse 
contexto, em que demonstrado o terror psicológico sofrido pelo ofendido, não verifico 
nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa vetorial.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA 
IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO VISUALIZADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
[...]
6. Se praticada a subtração patrimonial, mediante violência ou grave 
ameaça, o autor ainda constrange a vítima a fornecer o cartão 
bancário e a senha deste, ficam configurados, respectivamente, 
os delitos de roubo e extorsão em concurso material, razão pela qual 
não há se falar em crime único. Precedentes. Para acolher a tese 
defensiva de que a Ré não "tinha pleno conhecimento e a intenção de 
violar patrimônios distintos (dolo específico)" seria imprescindível 
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incursionar verticalmente no acervo probatório, providência de todo 
incompatível com a estreita via de habeas corpus. 
7. Consoante remansosa jurisprudência deste Sodalício, não há 
continuidade delitiva entre roubo e extorsão, tendo em vista que se 
tratam de crimes de espécie diferentes. 
8. A premeditação do delito e o trauma causado à vítima - que não se 
confunde o mero abalo passageiro -, são fatores hábeis a justificar a 
exasperação da pena-base. As circunstâncias do crime revelaram-se 
extremamente gravosas, porquanto a ofendida foi subjugada e 
interceptada por meio de palavras e xingamentos quando se encontrava 
no interior do seu veículo em plena via pública e à luz do dia. O modus 
operandi empregado pelos agentes desborda sobremaneira do comum. 
A vítima foi sub metida a verdadeiro terror psicológico: "foi ameaça 
pelo acusado, que dizia que iria amarrá-la e torturá-la" e a Agravante 
também teria dito que "iria 'quebrar a cara' da vítima, pois não havia 
conseguido efetuar o saque". Em dado momento "os réus discutiram 
se iriam matar a vítima, mas acabaram por liberá-la em uma favela". 
Tais peculiaridades, de fato, reclamam apenamento mais rigoroso, 
não havendo se falar em circunstâncias próprias dos tipos penais. 
9. No caso, foram três as majorantes que incidiram na derradeira etapa 
da dosimetria (concurso de pessoas, restrição à liberdade da vítima e 
emprego de arma de fogo), tendo, as instâncias ordinárias, elevado a 
pena em 5/12 (cinco doze avos), considerando, além da extrema 
gravidade do delito, o longo tempo de restrição à liberdade da vítima 
(mais de uma hora), o que justifica a aplicação de fração de aumento 
superior à mínima. 
10. Agravo regimental não conhecido (AgRg no HC n. 778.386/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe 30/8/2023, grifei).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ABALO EMOCIONAL 
SOFRIDO PELAS VÍTIMAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. 
II - A circunstância judicial consequências do crime deve ser entendida 
como o resultado da ação do agente. A avaliação negativa da referida 
vetorial mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao 
bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. Na 
hipótese, em decorrência da ação do réu, as vítimas ficaram abaladas 
emocionalmente, desenvolvendo desde então insônia e problemas 
outros, o que justifica, como dito no decisum reprochado, a elevação da 
pena-base. 
III - A jurisprudência desta Corte Superior entende que o abalo 
emocional sofrido pela vítima justifica a valoração negativa da vetorial 
das consequência do crime. Confira-se: "As instâncias de origem 
sopesaram de forma desfavorável as consequências do crime, tendo em 
vista a influência da prática do delito na vida pessoal e profissional da 
vítima, consubstanciada na desmotivação e insatisfação com o 
trabalho, além da insônia de que foi acometida" (AgInt no AREsp n. 
819.188/ES, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
17/05/2016). 
Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp n. 1.979.499/MT, Rel. 
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Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 3/5/2022).

 
Desse modo, não constato ilegalidade a ser sanada nos fundamentos 

apresentados para justificar o desvalor conferido às consequências e circunstâncias do 
crime e, tampouco na fração de incremento operado, o qual está, inclusive, aquém do 
usualmente empregado por esta Corte Superior, que admitiria um incremento de, no 
mínimo 1/3 (1/6 para cada vetorial desvalorada).

No mesmo sentido em relação à fração de aumento empregada na segunda fase 

do cálculo dosimétrico, em razão da incidência das agravantes previstas no art. 61, I, e  II, 

"h", do Código Penal, pois empregada a fração de 1/3 (1/6 para cada agravante).

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. REITERAÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO NESTE TRIBUNAL. 
ORDEM DE OFÍCIO COMO INICIATIVA DO JULGADOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO NA IMPUGNAÇÃO. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
INTERCEPTAÇÃO DE MENSAGENS TELEFÔNICAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA NA TESE DE DISPENSABILIDADE. 
PROVIDÊNCIA INDISPENSÁVEL. LEITURA SISTEMÁTICA DO 
ACÓRDÃO DE 2º GRAU. PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
USO DE PROGRAMA DA POLÍCIA FEDERAL. 
VALIDADE DE PROVA CAUTELAR E IRREPETÍVEL. PROVA 
FOTOGRÁFICA E DOCUMENTAL AUTÔNOMA. DOSIMETRIA. 
DISCRICIONARIEDADE. NATUREZA DA DROGA. COCAÍNA. 
INCIDÊNCIA DE DUAS AGRAVANTES. AUMENTO DE 1/3 DA 
PENA-BASE. TRANSNACIONALIDADE EM ALTO 
NÍVEL. MAJORAÇÃO DE 1/3. VALIDADE. AGRAVO CONHECIDO 
PARCIALMENTE E IMPROVIDO. 
CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO PARA REDUÇÃO DA PENA 
APLICADA.
[...]
13. É válida a majoração da pena-base pela consideração de ser 
cocaína a natureza da droga objeto do crime de associação para o 
tráfico, ao lado de outras duas circunstâncias judiciais desfavoráveis 
ao agente, não se mostrando desarrazoado o aumento próximo a ¼ do 
mínimo para cada, operado pelas instâncias ordinárias. 
14. Na ausência de previsão legal específica, a fração que via de regra 
deve ser aplicada por cada agravante reconhecida na segunda fase da 
dosimetria é de 1/6, o que conduz ao patamar de 1/3 no 
caso de presença de duas delas, não podendo ser aplicado o 
montante de uma sobre a outra dentro da mesma etapa. 
15. A fração de aumento da pena fixada em 1/3, decorrente da 
transnacionalidade do delito, prevista no art. 40, I, da Lei de Drogas, 
está devidamente justificada quando o acórdão, em qualquer parte da 
sua fundamentação, aponta elementos concretos que indicam um alto 
nível de internacionalização da associação criminosa, ainda mais em 
face da ausência de discussão da matéria pela defesa na via recursal 
ordinária. 
16. Agravo regimental parcialmente conhecido e improvido na parte 
conhecida. Mantida a inadmissibilidade do writ, mas com nova 
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concessão de ordem de ofício, para reduzir a pena final do agravante 
para 9 anos, 6 meses e 21 dias de reclusão, em regime inicial fechado, 
sem prejuízo da multa aplicada e demais determinações efetuadas pelo 
juízo de 2º grau (AgRg no HC n. 633.447/GO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe 28/8/2023, 
grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PROMOVER, 
CONSTITUIR, FINANCIAR OU INTEGRAR ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ART. 2º, CAPUT, §§ 3º E 4º, III, IV E V, DA LEI 
12.850/2013. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-
BASE. INVIABILIDADE. CINCO CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MAUS ANTECEDENTES, CONDUTA SOCIAL, 
PERSONALIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA JUSTIFICAR O DESVALOR 
CONFERIDO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NO 
INCREMENTO. PRECEDENTES. SEGUNDA FASE. SANÇÃO 
EXASPERADA EM 1/3. DUAS CIRCUNSTÂNCIAS 
AGRAVANTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
TERCEIRA FASE. REPRIMENDA MAJORADA EM 1/2. TRÊS 
CAUSAS DE AUMENTO RECONHECIDAS. GRAVIDADE, OUSADIA 
E PERICULOSIDADE DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA PENA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
- A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade. 
- A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para 
o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em 
razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, 
dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias 
do caso concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade; Todavia, predomina nesta Corte 
Superior, o entendimento de que o aumento da pena em patamar 
superior à fração de 1/6, demanda fundamentação concreta e específica 
para justificar o incremento em maior extensão. 
Precedentes.
[...]
- Na segunda fase da dosimetria, a sanção foi exasperada em 1/3, em 
virtude do reconhecimento de suas circunstâncias agravantes, quais 
sejam, a reincidência (art. 61, I, do CP), e em virtude do § 3º do art. 2º 
da Lei n. 12.850/2013 (a pena é agravada para quem exerce o 
comando, individual ou coletivo, da organização criminosa, ainda que 
não pratique pessoalmente atos de execução). Assim, também não há 
ilegalidade a ser sanada, uma vez que aplicou-se a usual fração de
 1/6, adotada por esta Corte Superior, para cada agravante 
reconhecida. Precedentes. 
- Na terceira etapa, a Corte estadual reconheceu a incidência de três 
causas de aumento de pena previstas no § 4º do art. 2º da Lei n. 
12.850/2013 (III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-
se, no todo ou em parte, ao exterior; IV - se a organização criminosa 
mantém conexão com outras organizações criminosas independentes; V 
- se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da 

Documento eletrônico VDA41673358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/05/2024 19:10:00
Código de Controle do Documento: 5d57538c-36e3-457c-a542-eeb9c013024a



organização), e aplicou a fração de aumento de 1/2; Neste contexto, 
também não verifico ilegalidade dada a gravidade, ousadia e 
periculosidade da organização criminosa, que possuía laços estreitos 
com o Comando Vermelho, além das Forças revolucionárias da 
Colômbia (FARC) e de outras radicadas na região nordeste 
(principalmente no Ceará), e no estado do Pará, o que gera uma 
periculosidade ainda maior uma vez que todas elas juntas conseguem 
formar uma rede maior de práticas de infrações penais (e-STJ, fl. 81). 
Precedentes. 
- Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 723.829/AM, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 8/3/2022, DJe 14/2/2022, grifei).
 

 Desse modo, as pretensões formuladas pelo agravante encontram óbice na 

jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0082323-0 HC 897.526 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0601377420248260000  15251992820228260050  20601377420248260000  
601377420248260000

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALISON FERNANDO GONTAREK 
ADVOGADOS : ALISON FERNANDO GONTAREK  - SC059578

 KATHLEN MORGANA ALMEIDA GONTAREK  - DF054515
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MAICON FABIANO MOREIRA (PRESO)
CORRÉU : ARI DE OLIVEIRA 
CORRÉU : MARCELO HENRIQUE VALLIM DE FREITAS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON FABIANO MOREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ALISON FERNANDO GONTAREK  - SC059578

 KATHLEN MORGANA ALMEIDA GONTAREK  - DF054515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

C542245155443911119461@ 2024/0082323-0  -  HC 897526   Petição : 2024/0023859-0  (AgRg)
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